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Nº da contribuição: 1  
Instituição: 1 - Goetze Lobato Engenharia S.A.  
Documento a que se refere: Minuta do Edital  
Capítulo ou cláusula: 23.1  
 
Contribuição: sugestão de inclusão da seguinte cláusula: “23.1. A qualificação econômico- 
financeira será comprovada pela LICITANTE individual ou pela empresa integrante do 
CONSÓRCIO mediante apresentação dos seguintes documentos: (...) c) Atestado(s) emitido(s) 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) ter a PROPONENTE 
ou, no caso de participação na CONCORRÊNCIA em CONSÓRCIO, terem a(s) empresa(s) 
consorciada(s) participado de empreendimento de grande porte no qual tenha sido realizado 
investimento de, pelo menos, R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de Reais) na sua devida 
participação (podendo ser atualizado pelo IPCA), proveniente de capital próprio e/ou de 
terceiros”.  
 
Justificativa: N/A 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 2  
Instituição: 2 - Goetze Lobato Engenharia S.A.  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 4.3  
 
Contribuição: Proposta: alteração do regime de contratação semi-integrada para integrada.  
 
Justificativa: Embora o edital preveja a adoção do regime de execução semi-integrada, 
constata-se que os documentos de referência disponibilizados não atendem ao nível de 
maturidade técnica exigido para esse modelo contratual. O regime semi-integrado pressupõe, 
de forma obrigatória, a existência de Projeto Básico completo, coerente, detalhado e apto a 
permitir a formulação de propostas com riscos quantificáveis, o que não se verifica no presente 
caso.  
Nos termos do art. 42, VIII, da Lei no 13.303/2016 e do art. 5o do RILC/SANEPAR, o Projeto 
Básico deve conter todos os elementos necessários para definição precisa das soluções e dos 
respectivos custos. Entretanto, verifica-se a ausência ou insuficiência de informações 
essenciais, tais como: 
• estudos geotécnicos conclusivos, sondagens e investigações completas;  
• soluções tecnológicas predefinidas e validadas;  
• especificações eletromecânicas finalizadas;  
• diretrizes e condicionantes ambientais consolidadas;  
• interfaces de integração entre sistemas e unidades operacionais;  
• procedimentos de pré-operação, comissionamento e ramp-up;  
• análises de interferências, servidões e eventuais desapropriações. 
Esses elementos, ausentes ou apenas preliminares, inviabilizam o atendimento ao modelo 
semi-integrado, pois impedem a formulação de orçamento preciso e a adequada alocação de 
riscos. O regime semi-integrado é compatível apenas quando o Projeto Básico encontra-se 
fechado, tecnicamente consolidado e sem lacunas. Quando isso não ocorre, o modelo torna-se 
inadequado por:  
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• transferir riscos indevidos ao contratado, inclusive riscos não controláveis, cuja 
responsabilidade é exclusiva da Administração;  
• gerar insegurança na estimativa de custos, comprometendo a elaboração de propostas 
equilibradas e tecnicamente consistentes;  
• criar ambiente propício a pleitos futuros, pedidos de reequilíbrio econômico- financeiro e 
litígios;  
• dificultar a comparabilidade entre propostas, uma vez que diferentes licitantes interpretarão de 
forma distinta os vazios técnicos do Projeto Básico;  
• desalinhar a matriz de riscos em prejuízo da eficiência e do interesse público. 
Entre os riscos indevidamente transferidos ao particular destacam-se: licenciamento ambiental, 
obtenção de autorizações, interferências com redes existentes, descobertas geotécnicas 
imprevistas, mudanças nas condicionantes ambientais e soluções tecnológicas que ainda não 
foram definidas pela própria contratante.  
O regime integrado, por sua vez, revela-se plenamente compatível com a realidade do 
empreendimento, pois o contratado elabora os projetos e, por isso, detém maior domínio 
técnico sobre as soluções e os riscos, reduzindo a probabilidade de desequilíbrios 
econômico-financeiros e evitando transferência de riscos incalculáveis ao setor privado, além 
de estimular inovação e eficiência técnica e realinhar as responsabilidades entre as partes, 
preservando o interesse público.  
Assim, recomenda-se a alteração do regime de execução de semi-integrado para integrado, a 
fim de garantir a adequada execução das obras, o equilíbrio da matriz de riscos e o 
atendimento aos princípios de eficiência, proporcionalidade, economicidade e segurança 
jurídica. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. A 
locação de ativos do Sistema de Abastecimento Integrado do Norte do Paraná (SAINP) será 
viabilizada com base no regime de contratação semi-integrada, de modo que o Projeto Básico 
será elaborado e disponibilizado pela SANEPAR como elemento integrante do instrumento 
convocatório, contendo todos os elementos exigidos pelo art. 42, VIII, da Lei Nº 13.303/2016. 

 

Nº da contribuição: 3  
Instituição: 3 - Goetze Lobato Engenharia S.A.  
Documento a que se refere: Minuta do Edital  
Capítulo ou cláusula: 22.5.1  
 
Contribuição: Proposta: exclusão da cláusula editalícia.  
 
Justificativa: A cláusula editalícia se mostra excessivamente permissiva, comprometendo a 
adequada seleção de agentes realmente capacitados. 
A possibilidade de comprovar integralmente o quantitativo exigido com apenas 50% de 
participação em obra similar distorce a aferição da real experiência técnica da empresa, pois 
não há garantia de que a empresa executou, de fato, as atividades nucleares do 
empreendimento anterior, além do fato de que percentuais próximos de 50% podem 
corresponder a participação meramente acessória, administrativa ou restrita a subsistemas não 
essenciais, conferindo risco de habilitação de players sem domínio pleno do ciclo construtivo 
exigido pelo contrato da SANEPAR.  
Em um projeto com alto nível de integração entre disciplinas (civil, geotecnia, eletromecânica, 
automação, operação assistida), permitir comprovação tão reduzida do quantitativo 
compromete a robustez da fase de habilitação técnica, expondo a Administração a riscos 
indevidos.  
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As características complexas do projeto impõem que a execução seja realizada por agentes 
com experiência integral e demonstrável, não parcial ou fragmentada. A flexibilização para 
percentual apenas superior a 50% não ass’’’’egura experiência suficiente para garantir 
desempenho, segurança, confiabilidade e entendimento das interfaces que compõem a solução 
de engenharia demandada.  
Ademais, jurisprudência é clara ao estabelecer que a soma de atestados em consórcios é 
permitida, porém a experiência deve ser proporcional ao percentual de participação de cada 
consorciada no consórcio e não pode haver superdimensionamento artificial da capacidade 
individual das empresas. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a redação do item 22.5.1 do Edital 
será atualizada por ocasião da publicação do Edital de Licitação. 

 

Nº da contribuição: 4  
Instituição: 4 - Goetze Lobato Engenharia S.A.  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23  
 
Contribuição: Proposta: alocação dos riscos dispostos nas cláusulas 23.1.1. e 23.1.30 à 
SANEPAR, relacionados ao licenciamento ambiental e às desapropriações necessárias para a 
execução das obras.  
 
Justificativa: Os riscos relacionados ao licenciamento e às desapropriações se caracterizam 
como não gerenciáveis pela iniciativa privada, não seguráveis e não mitigáveis, pois dependem 
exclusivamente de atos e decisões da Administração e órgãos públicos.  
A alocação desse tipo de risco ao contratado afronta a lógica de matriz de riscos, segundo a 
qual cada risco deve ser atribuído à parte que melhor puder gerenciá-lo, mitigá-lo ou 
absorvê-lo, conforme melhores práticas nacionais e internacionais de licitações.  
Assim, recomenda-se a supressão ou readequação das cláusulas 23.1.1 e 23.1.30, de modo 
que os riscos de licenciamento ambiental e desapropriações sejam atribuídos à SANEPAR, 
permanecendo ao contratado apenas as responsabilidades compatíveis com sua esfera de 
controle. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 5  
Instituição: 1.1 - Maper Construtora Civil e Incorporadora Ltda.  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.1 e 23.1.2  
 
Contribuição: Sugestão: Alterar a redação para definir que atrasos superiores aos prazos 
legais na emissão de licenças pelos órgãos ambientais (sem culpa da Contratada) ensejarão a 
revisão do cronograma e o reequilíbrio dos custos de mobilização/desmobilização. Redação 
sugerida: "É risco da CONTRATADA, exceto nos casos em que o atraso decorra 
exclusivamente de morosidade do órgão ambiental, comprovado o protocolo tempestivo, ou 
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quando houver necessidade de alteração do Projeto Básico por exigência superveniente do 
órgão, aplicando-se o item 8.4."  
 
Justificativa: Crítica: A alocação integral dos riscos de atrasos e custos na obtenção de 
licenças (instalação/operação) à CONTRATADA, conforme itens 23.1.1 e 23.1.2, gera 
insegurança jurídica, uma vez que a agilidade dos órgãos ambientais foge ao controle da 
empresa. Além disso, há conflito com o disposto nas cláusulas 23.2.1 e 8.4 (que tratam da 
Licença Prévia). 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 6  
Instituição: 1.2 - Maper Construtora Civil e Incorporadora Ltda.  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.5 e 23.1.6  
 
Contribuição: Sugestão: Incluir ressalva para eventos de força maior ou caso fortuito. 
Redação sugerida: "Excetuam-se os casos de variação cambial extraordinária ou eventos 
macroeconômicos imprevisíveis (álea econômica  
extraordinária) que comprovadamente desequilibrem a equação econômico-financeira inicial, 
os quais serão passíveis de reequilíbrio, conforme cláusula 22.3."  
 
Justificativa: Crítica: A transferência total dos riscos de alteração do cenário macroeconômico, 
taxas de juros e variações cambiais para a CONTRATADA anula, na prática, a garantia do 
Equilíbrio Econômico-Financeiro (cláusula 22). Eventos extraordinários (como novas 
pandemias ou crises globais) não podem ser precificados na proposta sem tornar o preço 
excessivo. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. 
Impactos resultantes de alterações do cenário macroeconômico e de variações cambiais 
integram a álea empresarial e serão suportadas pela futura contratada, nos termos das 
subcláusulas 23.1.5 e 23.1.6. Por sua vez, eventuais fatores imprevisíveis, ou previsíveis e de 
consequências incalculáveis, que, em condições normais de mercado, não possam ser objeto 
de cobertura de seguro oferecido no Brasil, consistem em riscos atribuídos à SANEPAR, 
obedecias às condições da subcláusula 23.2.15. Em todos os casos, a eventual materialização 
de eventos de desequilíbrio será analisada caso a caso, durante a execução contratual, à luz 
da matriz de riscos. 

 

Nº da contribuição: 7  
Instituição: 1.3 - Maper Construtora Civil e Incorporadora Ltda.  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.8  
 
Contribuição: Sugestão: Reduzir o limite de risco para 2% (dois por cento) do valor contratual. 
Adequações necessárias que superem este percentual devem ser objeto de aditivo contratual. 
Este percentual não é aleatório. Ele reflete a recomendação técnica constante no Item 2, inciso 
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"vii" do Parecer no 1610/2021, onde a própria Sanepar reconhece o percentual de 2% (dobro 
do risco de negócio médio do BDI) como o limite razoável para caracterizar a álea 
extraordinária passível de reequilíbrio. A manutenção deste critério garante isonomia e 
coerência com as normas internas da Companhia.  
 
Justificativa: Crítica: O limite de risco de 15% (quinze por cento) do valor global da obra para 
adequações de projeto é desproporcional. Em um contrato desta magnitude (estimado em R$ 
650 milhões), isso representa um risco de quase R$ 100 milhões alocado à Contratada, o que 
inviabiliza a precificação correta e onera o BDI. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 8  
Instituição: 1.4 - Maper Construtora Civil e Incorporadora Ltda.  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.17  
 
Contribuição: Sugestão: Limitar o risco da Contratada ao mesmo teto sugerido no item 1.3 
para adequações de projeto (2% do valor global). Custos excedentes para remanejamento de 
interferências não cadastradas devem ser ressarcidos pela Contratante.  
 
Justificativa: Crítica: A responsabilidade integral pelo tratamento de interferências (gás, fibra 
ótica, etc.) é um risco imensurável na fase de orçamento, pois o cadastro de redes de terceiros 
muitas vezes é impreciso. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. Nos 
termos do item 18.1 da minuta de Edital, caberá a cada licitante realizar, por sua própria conta 
e risco, investigações, levantamentos, estudos e projetos necessários à elaboração de suas 
propostas comerciais. 

 

Nº da contribuição: 9  
Instituição: 1.5 - Maper Construtora Civil e Incorporadora Ltda.  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.18  
 
Contribuição: Sugestão: O risco e os custos jurídicos/operacionais para desocupação de 
áreas invadidas (salvo falha de vigilância da obra em áreas já entregues) devem ser exclusivos 
da SANEPAR, proprietária ou detentora da servidão.  
 
Justificativa: Crítica: O item aloca à Contratada o risco de "solução de invasões de áreas". A 
Contratada não detém poder de polícia para reintegração de posse  
 
(ex: invasões de movimentos sociais ou terceiros). Exigir que a empresa privada gerencie 
conflitos fundiários complexos é inadequado. 
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Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. A 
Contratada deverá empregar todos os meios necessários à desocupação de áreas invadidas. 

 

Nº da contribuição: 10  
Instituição: 1.6 - Maper Construtora Civil e Incorporadora Ltda.  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.25  
 
Contribuição: Sugestão: 1. Transferir este risco integralmente para a CONTRATANTE 
(Sanepar), remunerando-se a diferença de espessura ou tipo de pavimento por preço unitário; 
OU 2. Caso mantido como risco da Contratada, limitar o impacto financeiro a um teto de 2% 
(dois por cento) do valor do item de pavimentação. Variações superiores a este percentual 
devem ser objeto de aditivo. Justificativa: Este percentual não é aleatório. Ele reflete a 
recomendação técnica constante no Item 2, inciso "vii" do Parecer no 1610/2021, onde a 
própria Sanepar reconhece o percentual de 2% (dobro do risco de negócio médio do BDI) como 
o limite razoável para caracterizar a álea extraordinária passível de reequilíbrio. A manutenção 
deste critério garante isonomia e coerência com as normas internas da Companhia.  
 
Justificativa: Crítica: O item aloca à Contratada os custos decorrentes de "divergências entre 
as características do pavimento identificadas na licitação e as constatadas em campo". A 
Contratada não tem como realizar sondagens destrutivas em vias públicas durante a fase de 
licitação para verificar a base e sub-base existentes. Trata-se de uma alteração de cenário 
totalmente fora do controle e da previsibilidade da licitante. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. Nos 
termos do item 18.1 da minuta de Edital, caberá à cada licitante realizar, por sua própria conta 
e risco, investigações, levantamentos, estudos e projetos necessários à elaboração de suas 
propostas comerciais. 

 

Nº da contribuição: 11  
Instituição: 1.7 - Maper Construtora Civil e Incorporadora Ltda.  
Documento a que se refere: N/A  
Capítulo ou cláusula: N/A  
 
Contribuição: Sugestão: Inserir um parágrafo na cláusula 23 estabelecendo um Limite Global 
de Riscos. o Redação Sugerida: "Em consonância com as diretrizes de governança da 
Sanepar (Parecer Jurídico no 1610/2021 e RILC), fica estabelecido que a soma acumulada dos 
impactos financeiros decorrentes dos riscos assumidos pela CONTRATADA não poderá 
ultrapassar o limite global de 2% (cinco por cento) do Valor do Contrato. Valores excedentes 
serão objeto de reequilíbrio, visto que ultrapassam a álea ordinária de negócio (risco  
do BDI) e caracterizam onerosidade excessiva, conforme premissas da própria Companhia."  
 
Justificativa: Fundamentação no RILC e Parecer 1610/2021: O RILC da Sanepar (Art. 189) e 
o Parecer Jurídico no 1610/2021 convergem no sentido de que a álea ordinária (risco do 
negócio) suportada pela contratada tem limites. O referido Parecer, em seu Item 2 - vii, sugere 
explicitamente a adoção do limite de 2% para a admissão administrativa do desequilíbrio. 
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Crítica: A Minuta do Contrato prevê diversos itens de risco alocados à Contratada 
(Interferências, Projeto, Geologia, Pavimentação, etc.). Ainda que individualmente limitados (ex: 
sugestão de 2%), a ocorrência simultânea de múltiplos eventos de risco pode somar impactos 
financeiros da ordem de 8%, 10% ou mais sobre o valor do contrato. Tal acumulação de riscos 
ultrapassa a margem de lucro usual do setor e qualquer BDI de risco razoável, tornando o 
contrato leonino. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 12  
Instituição: 2 - Maper Construtora Civil e Incorporadora Ltda.  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 5.1  
 
Contribuição: Sugestão: Ampliar o prazo de execução para, no mínimo, 36 meses, para 
garantir a qualidade técnica e a segurança operacional da entrega. Fundamentação: Obras de 
alta complexidade da própria Companhia, como por exemplo ETE Atuba Sul com um prazo de 
Edital 810 dias (27 meses). Ela se trata de um retrofit de uma Estação de Tratamento de 
Esgoto, sem a complexidade de um trecho de obra linear de grande diâmetro e comprimento. 
Fundamentação: Obras de alta complexidade da própria Companhia, como por exemplo ETE 
CIC Xisto com um prazo de Edital 1080 dias (36 meses). Uma obra de Ampliação da Estação 
de Tratamento de Esgoto, sem a complexidade de uma obra linear de grande diâmetro e 
comprimento. Fundamentação: o primeiro modelo de Locação de Ativos da própria companhia 
realizada no Litoral paranaense tinha uma complexidade técnica equivalente e com um prazo 
de execução de 1440 dias (48 meses).  
 
Justificativa: Crítica: O prazo de 24 meses estipulado para a execução é inexequível dada a 
complexidade das obras lineares, construção de ETA, Captação e reservatórios e os trâmites 
de licenciamento e desapropriação e projetos executivos. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão será parcialmente 
acatada, com extensão do prazo para execução das obras necessárias à implantação do 
Sistema de Abastecimento Integrado do Norte do Paraná. 

 

Nº da contribuição: 13  
Instituição: 3 - Maper Construtora Civil e Incorporadora Ltda.  
Documento a que se refere: Minuta de Edital  
Capítulo ou cláusula: 23.1.3  
 
Contribuição: Sugestão: Aumentar a exigência dos quantitativos de atestado técnico. Isso é 
fundamental para filtrar aventureiros e selecionar empresas com real capacidade operacional 
(Know-how) para gerir um empreendimento de saneamento deste porte. Redação sugerida: 
"Assentamento de, no mínimo, 6.000 m de tubulação para Sistema de Abastecimento de Água 
ou Sistema de Esgotamento Sanitário, com diâmetro igual ou superior a 1.000 mm;" Redação 
sugerida: "Assentamento de, no mínimo, 6.000 m de tubulação para Sistema de Abastecimento 
de Água ou Sistema de Esgotamento Sanitário, com diâmetro igual ou superior a 800 mm;" 
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Redação sugerida: "Assentamento de, no mínimo, 4.000 m de tubulação para Sistema de 
Abastecimento de Água ou Sistema de Esgotamento Sanitário, com diâmetro igual ou superior 
a 700 mm;" Sugestão: Incluir expressamente no Edital que serão aceitos atestados de 
execução de Reservatórios Metálicos ou Vitrificados (apoiados ou elevados) para fins de 
comprovação da qualificação técnica do item "Execução de Reservatórios", não limitando a 
exigência à tecnologia de concreto armado. Isso amplia a competitividade e alinha a 
qualificação à possibilidade de inovação tecnológica sugerida para o contrato.  
 
Justificativa: Crítica: A exigência de atestado para assentamento de apenas 2.000m de 
tubulação DN1000mm é muito baixa proporcionalmente à extensão projetada da obra. 
Crítica: O edital não deve restringir a comprovação de capacidade técnica apenas a 
reservatórios de concreto, especialmente considerando que tecnologias metálicas/vitrificadas 
são amplamente utilizadas em obras de saneamento de grande porte devido à eficiência e 
durabilidade. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 14  
Instituição: 4 - Maper Construtora Civil e Incorporadora Ltda.  
Documento a que se refere: Anexo H - Frações do Objeto  
Capítulo ou cláusula: N/A  
 
Contribuição: Sugestão: Incluir explicitamente na matriz de "Frações do Objeto com Liberdade 
para Inovação": 1. Reservatórios: Permissão para uso de Reservatórios Metálicos ou 
Vitrificados (montagem rápida) em substituição ao concreto armado. 2. Adutoras: Permissão 
para uso de materiais alternativos como PEAD, Ferro Dúctil, Aço Carbono ou PRFV, desde que 
atendam aos requisitos de pressão e normas técnicas aplicáveis. 3. ETA e Captações (Taquara 
e Apertados): Permissão para a Contratada propor alterações na concepção tecnológica e 
metodológica dos sistemas de tratamento (ETA) e das estruturas de captação previstas no 
Projeto Básico. A inovação visa permitir o emprego de tecnologias de tratamento mais 
compactas, modulares ou eficientes, e métodos construtivos de captação menos impactantes, 
desde que garantida a qualidade da água tratada e a vazão de projeto.  
 
Justificativa: Crítica: O edital restringe excessivamente as soluções construtivas. Para garantir 
eficiência e menor custo, deve-se permitir inovações comprovadas. 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 15  
Instituição: 1 - Saint-Gobain Canalização Ltda.  
Documento a que se refere: N/A  
Capítulo ou cláusula: N/A  
 
Contribuição: Sugere-se a inclusão das seguintes cláusulas no Edital e na Minuta do Contrato:  
2.3.1. cláusula de Qualificação ESG para Fornecedores de Materiais "A CONTRATADA deverá 
exigir de seus fornecedores de materiais para tubulações e conexões a comprovação de 
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atendimento aos seguintes requisitos de ESG: a) Ambiental (Environmental): • Certificação ISO 
14001 (Gestão Ambiental): Comprovação de um sistema de gestão que reduz impactos 
ambientais, promove eficiência e sustentabilidade • Certificação de Neutralidade de Carbono 
(ABNT): Balanço neutro entre emissões e remoções de CO2 (escopos 1 e 2), atestando o 
compromisso com a descarbonização • Certificação de Pegada de Carbono (ABNT - ISO 
14067): Avaliação detalhada da pegada de carbono dos produtos, permitindo a identificação de 
oportunidades de melhoria e redução de emissões. • Gestão de Recursos Hídricos: Taxa de 
reutilização de água superior a 80%, evitando a extração de mais de 3 bilhões de litros de água 
anualmente. • Gestão de Resíduos: Reciclagem interna de 100% do metal ferroso e mais de 
32.000 toneladas de resíduos direcionadas para reciclagem em 2024. • Energia Renovável: 
Utilização de 100% de energia elétrica de fontes renováveis (solar, eólica, hidrelétrica) e carvão 
vegetal de origem 100% renovável b) Social: • Certificação ISO 45001 (Gestão de Saúde e 
Segurança Ocupacional): Manutenção de um ambiente de trabalho seguro, prevenindo 
incidentes e promovendo uma cultura prevencionista. • Adesão ao Pacto Global da ONU: 
Compromisso com os dez princípios do Pacto Global, incluindo direitos humanos e trabalhistas. 
c) Governança: • Certificação Bureau Veritas ESG 360 (Nível 5 - Protagonismo): Atesta alto 
nível de maturidade sustentável, com práticas alinhadas à minimização de impactos ambientais 
e aprimoramento contínuo. • Programa de Compliance e Ética: Existência de um programa de 
compliance robusto, com Princípios de Comportamento e Ação (PCA), política anticorrupção e 
canal de denúncias. • Gestão da Cadeia de Fornecimento: Comunicação e exigência de 
compromissos ESG para parceiros comerciais. 2.3.2. cláusula de Pontuação Técnica para 
Práticas ESG "Na avaliação das propostas técnicas, deverá ser atribuída pontuação adicional 
aos licitantes que demonstrarem: a) Fornecedores de materiais com certificação ambiental ISO 
14001: até 5 pontos b) Produtos com Certificação de Pegada de Carbono (ISO 14067): até 5 
pontos c) Fornecedores com Certificação de Neutralidade de Carbono: até 5 pontos d) 
Fornecedores com Relatório de Sustentabilidade publicado conforme GRI Standards: até 3 
pontos e) Materiais com conteúdo reciclado superior a 50%: até 5 pontos f) Fabricação nacional 
com geração de empregos no Brasil: até 7 pontos". 
 
Justificativa: O projeto SAINP prevê a implantação de aproximadamente 111 km de adutoras 
em tubulações de ferro dúctil, com diâmetros variando de DN600 a DN1200, representando um 
investimento de quase R$ 2 bilhões e vigência contratual de 20 anos. A magnitude do 
empreendimento e sua relevância para o abastecimento de água de mais de 1,4 milhão de 
habitantes no Norte do Paraná exigem que os materiais empregados atendam aos mais 
rigorosos padrões de sustentabilidade ambiental, responsabilidade social e governança 
corporativa (ESG). O ferro dúctil é reconhecido internacionalmente como um material 
sustentável por excelência, apresentando as seguintes características 
• Vida útil superior a 100 anos, comprovada em sistemas em operação na Europa desde o 
século XIX;  
• 100% reciclável, podendo ser refundido indefinidamente sem perda de propriedades;  
• Baixa pegada de carbono quando considerado o ciclo de vida completo (LCA - Life Cycle 
Assessment);  
• Resistência à corrosão com revestimentos de zinco e argamassa de cimento, dispensando 
manutenções frequentes;  
• Fabricação nacional, gerando empregos, impostos e fortalecendo a cadeia produtiva 
brasileira. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. O 
Anexo L do Edital já estabelece requisitos da Agenda Ambiental, Social e de Governança 
(ASG) a serem observados pela futura contratada. 
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Nº da contribuição: 16  
Instituição: 2 - Saint-Gobain Canalização Ltda.  
Documento a que se refere: N/A  
Capítulo ou cláusula: N/A  
 
Contribuição: 3.3.1. cláusula de Valorização da Inovação Tecnológica Nacional: "Em 
atendimento ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável (Lei 13.303/2016, Art. 32, 
IV) e ao estímulo à inovação tecnológica (Lei 10.973/2004), a CONTRATADA deverá priorizar a 
utilização de materiais e equipamentos que: a) Sejam fabricados em território nacional, em 
unidades industriais devidamente licenciadas; b) Incorporem inovações tecnológicas 
desenvolvidas no Brasil, comprovadas por certificações de órgãos competentes; c) Apresentem 
desempenho técnico superior aos produtos convencionais, demonstrado por ensaios realizados 
em laboratórios acreditados pelo INMETRO; d) Contribuam para a geração de empregos e 
renda no território nacional; e) Fortaleçam a cadeia produtiva brasileira e a soberania industrial 
do país."  
3.3.2. cláusula de Pontuação para Inovação Tecnológica "Na avaliação das propostas técnicas, 
deverá ser atribuída pontuação adicional aos licitantes que oferecerem: a) Tubulações com 
juntas de tecnologia avançada que permitam a verificação imediata da estanqueidade durante 
a instalação (ex: junta CONTROL PLUS): até 10 pontos b) Materiais fabricados em unidades 
industriais localizadas no Brasil: até 10 pontos c) Fornecedores com centro de pesquisa e 
desenvolvimento (P&D) no Brasil: até 5 pontos". 
 
Justificativa: A junta elástica CONTROL PLUS (CONTROL+), desenvolvida pela indústria 
nacional, é um exemplo de inovação tecnológica que oferece: • Verificação imediata da 
estanqueidade: Permite a auto verificação da integridade da junta no momento da instalação, 
eliminando a necessidade de testes posteriores e reduzindo custos com reparos e retrabalhos.  
• Maior produtividade e competitividade: A verificação imediata otimiza o custo total da obra e 
garante um orçamento controlado.  
• Facilidade e rapidez na instalação: Por ser uma junta do tipo "push-fit" (junta elástica 
automática), a montagem é simples e rápida.  
• Alta deflexão angular: Permite a adaptação a terrenos irregulares, eliminando a necessidade 
de algumas curvas no traçado da rede.  
• Resistência a altas pressões: A concepção da junta garante que a pressão de contato 
aumente com a pressão interna, assegurando estanqueidade perfeita. 
A preferência por produtos nacionais com inovação tecnológica gera os seguintes benefícios 
socioeconômicos: 
Geração de empregos diretos - Manutenção de postos de trabalho na indústria nacional. 
Geração de empregos indiretos - Fortalecimento da cadeia de fornecedores. 
Arrecadação tributária - ICMS, IPI, PIS, COFINS, IR, CSLL, contribuições previdenciárias. 
Desenvolvimento tecnológico - Investimento em P&D no Brasil. 
Balança comercial - Redução de importações. 
Soberania industrial - Independência de fornecedores estrangeiros. 
Segurança de abastecimento - Disponibilidade de peças de reposição no mercado nacional. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. 
Desde que observados os parâmetros e as exigências da Minuta de Contrato e dos seus 
respectivos anexos, a Contratada disporá de liberdade para aquisição dos materiais e 
equipamentos necessários à execução das obras. Além disso, importa esclarecer que o Edital 
adota o menor VML como critério de julgamento, não havendo exigência de proposta técnica. 
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Nº da contribuição: 17  
Instituição: 3 - Saint-Gobain Canalização Ltda.  
Documento a que se refere: N/A  
Capítulo ou cláusula: N/A  
 
Contribuição: 4.3.1. cláusula de Exigência de Normas Técnicas ABNT "Os materiais 
empregados na execução das obras deverão atender obrigatoriamente às normas técnicas 
brasileiras (ABNT), conforme disposto no Art. 42, §1o da Lei 13.303/2016 e Art. 23, §1o do 
RILC SANEPAR: a) Normas ABNT: * Exigência de conformidade com as normas ABNT, 
incluindo, mas não se limitando a: * NBR 7675: Tubos e conexões de ferro fundido dúctil. * 
NBR 7676: Anel de borracha para junta elástica. * NBR 15420: Tubos, conexões e acessórios 
de ferro dúctil para sistemas de esgotamento sanitário. * NBR 12595: Assentamento de 
tubulações de ferro fundido dúctil. * Certificação de produto por organismo acreditado pelo 
INMETRO, atestando a conformidade com as  
 
normas. b) Intercambialidade e Manutenção: * Admissão de normas estrangeiras (ISO, EN, 
AWWA) somente na ausência de norma técnica brasileira equivalente, desde que garantida a 
intercambialidade com os produtos nacionais. * Exigência de que os fornecedores de materiais 
garantam a disponibilidade de peças de reposição e assistência técnica no Brasil pelo prazo de 
vigência do contrato (20 anos). * Padronização dos materiais empregados na obra para facilitar 
a manutenção e otimizar os estoques da SANEPAR."  
 
Justificativa: A exigência de conformidade com normas técnicas brasileiras (ABNT) é 
fundamental para garantir a qualidade, segurança e durabilidade das tubulações que integrarão 
o Sistema de Abastecimento Integrado do Norte do Paraná. Além disso, a padronização 
normativa assegura a intercambialidade dos materiais, facilitando a manutenção e reposição de 
peças ao longo dos 20 anos de vigência contratual. 
A utilização de materiais certificados conforme normas ABNT oferece as seguintes vantagens:  
• Intercambialidade: Peças de diferentes fabricantes podem ser utilizadas em conjunto, 
facilitando a manutenção;  
• Disponibilidade no mercado nacional: Materiais normalizados estão disponíveis em todo o 
território brasileiro;  
• Facilidade de reposição: A padronização permite a aquisição de peças de reposição de 
múltiplos fornecedores;  
• Qualidade assegurada: A certificação por organismo acreditado garante a conformidade com 
requisitos técnicos rigorosos;  
• Inocuidade: Garantia de que os materiais em contato com a água atendem aos padrões de 
potabilidade. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. As 
normas técnicas a serem observadas pela futura contratada foram devidamente estabelecidas 
no Anexo H - Termo de Referência para Execução de Obras. 

 

 
Consulta Pública Edital nº 001/2026 - SANEPAR 

12 



 

Nº da contribuição: 18  
Instituição: 1 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Edital  
Capítulo ou cláusula: 22.1.3 e 22.1.4  
 
Contribuição: solicita-se que seja avaliada a exclusão dos subitens acima indicados, de modo 
a ampliar a competitividade do certame, sem prejuízo à adequada execução do objeto 
contratual e à preservação do interesse público.  
 
Justificativa: As exigências previstas nos subitens apresentam grau de especificidade técnica, 
voltadas a soluções detalhadas de automação industrial  
 
e sistemas supervisórios, que não se mostram essenciais para a comprovação da capacidade 
global do licitante quanto ao objeto principal do certame, qual seja, a locação de ativos 
integrantes do Sistema de Abastecimento Integrado do Norte do Paraná – SAINP. Tais 
serviços, por sua natureza, são usualmente executados por fornecedores ou integradores 
especializados, sendo prática corrente no mercado sua subcontratação, sem que isso 
comprometa a qualidade, a confiabilidade ou a responsabilidade do contrato principal. A 
manutenção dessas exigências como condição obrigatória de habilitação técnica tende a 
restringir indevidamente a competitividade do certame, afastando potenciais licitantes 
plenamente aptos a executar o objeto contratual, em afronta aos princípios da ampla 
concorrência, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. Dessa 
forma, a exclusão dos referidos subitens contribui para um ambiente concorrencial mais 
equilibrado, preservando- se a finalidade pública da contratação e a adequada execução dos 
serviços contratados. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 19  
Instituição: 2 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Edital  
Capítulo ou cláusula: 31  
 
Contribuição: Inserir um novo subitem no item 31: A celebração do CONTRATO ficará 
condicionada à apresentação, pela SANEPAR, da Licença Prévia (LP) válida, emitida pelo 
órgão ambiental competente, incluindo as condicionantes nela estabelecidas. A falta da LP ou a 
impossibilidade de não atendimento das condicionantes, impedirá a assinatura do CONTRATO.  
 
Justificativa: O edital não estabelece a Licença Prévia (LP) como condicionante obrigatória 
para assinatura do contrato, embora esta licença seja indispensável para atestar a viabilidade 
ambiental e definir condicionantes que impactam diretamente o planejamento, custos e 
cronograma das obras. A ausência da LP no momento da assinatura cria risco significativo de 
atrasos, revisões de CAPEX e potenciais desequilíbrios econômico- financeiros futuros. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. As 
licenças ambientais prévias necessárias à execução das obras serão disponibilizadas pela 
SANEPAR como anexo do Edital de Licitação (Anexo G). Informamos que os documentos 
serão ajustados para refletir essa disponibilização. 
Nº da contribuição: 20  
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Instituição: 3 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Anexo J - Desapropriações e Servidões Administrativas  
Capítulo ou cláusula: Condições Fundiárias e de Outorga  
 
Contribuição: Sugerir a inclusão no edital de um pré-requisito para assinatura do contrato, nos 
mesmos moldes da Licença Prévia (LP), garantindo que a disponibilidade fundiária mínima já 
esteja formalizada pelo Contratante. Texto sugerido: “A celebração do CONTRATO ficará 
condicionada à disponibilização, pelo PODER CONCEDENTE, das ÁREAS essenciais para a 
implantação inicial do projeto, incluindo a prévia emissão dos Decretos de Utilidade Pública 
(DUP) necessários, quando aplicável, e à apresentação das outorgas, permissões ou 
anuências mínimas indispensáveis à execução dos primeiros trechos das OBRAS. Para fins de 
implantação tempestiva, o PODER CONCEDENTE deverá assegurar que as áreas 
mandatórias listadas no Anexo de Desapropriações e Servidões Administrativas estejam com 
documentação regularizada e juridicamente aptas à instituição de servidão ou imissão 
provisória na posse, garantindo condições materiais para o imediato início das obras. A 
ausência dessas condições fundiárias ou de outorga impedirá a assinatura do contrato, 
aplicando-se, no que couber, as mesmas disposições previstas para o licenciamento 
ambiental.”  
 
Justificativa: Considerando o escopo e a complexidade das desapropriações e servidões — 
incluindo decretos de utilidade pública, avaliações, negociações, imissão provisória, além das 
autorizações correlatas (outorga de uso da água, diretrizes fundiárias e demais permissões de 
intervenção) — não há segurança jurídica nem técnica de que a Contratada consiga realizar 
todas essas etapas dentro do prazo contratual de implantação, especialmente quando isso 
depende de atos exclusivos do Poder Público. Tal como ocorre com o licenciamento ambiental, 
a ausência de disponibilidade fundiária mínima e de atos administrativos pré- existentes cria 
risco de inviabilidade do cronograma global. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. Nos 
termos da subcláusula 7.2.2 da Minuta de Contrato, compete à SANEPAR implementar a 
condição de eficácia referente à liberação das áreas  
que estejam sob sua titularidade para execução de parte das obras exigidas para implantação 
do Sistema de Abastecimento Integrado do Norte do Paraná. No entanto, competirá à futura 
contratada promover a desapropriação das demais áreas necessárias à execução das obras 
que não foram disponibilizadas pela SANEPAR durante o prazo de atendimento às condições 
de eficácia. 

 

Nº da contribuição: 21  
Instituição: 4 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Edital  
Capítulo ou cláusula: 31  
 
Contribuição: Sugerimos explicitar no edital que não haverá necessidade de transferência de 
titularidade das licenças ambientais durante a execução do contrato, garantindo que o Poder 
Concedente permaneça como titular das licenças (LP, LI, LO), e que a Contratada conduza 
todo o processo de licenciamento mediante procuração específica, evitando atrasos 
administrativos. Texto sugerido: “Para fins de execução das atividades de licenciamento 
ambiental, incluindo a elaboração do Projeto Básico Ambiental (PBA), atendimento das 
condicionantes da LP, obtenção da Licença de Instalação (LI), Autorização de Supressão de 
Vegetação (ASV), Autorização de Manejo de Fauna (AMF) e demais atos correlatos, não será 
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necessária a transferência de titularidade das licenças ambientais existentes ou futuras. A 
CONTRATADA será autorizada a conduzir todos os procedimentos administrativos perante o 
órgão ambiental competente mediante Procuração emitida pelo PODER CONCEDENTE, 
permanecendo este como titular formal do processo de licenciamento.”  
 
Justificativa: Considerando o prazo global de 24 meses entre a LP e o comissionamento, não 
há viabilidade prática para realizar duas transferências de titularidade perante o IAT/PR: (1) da 
LP do Contratante para a Contratada; (2) da LO da Contratada de volta ao Contratante. Cada 
transferência é ato administrativo sujeito a análise documental, técnica e jurídica pelo órgão 
ambiental, podendo demandar complementações e reaberturas de prazos. Além disso, a 
obtenção da LI requer o atendimento a múltiplas etapas: condicionantes da LP, PBA, ASV (com 
inventário florestal) e AMF, todas com trâmites que exigem resposta rápida e direta entre o 
responsável técnico e o órgão ambiental. A exigência de mudança de titularidade entre etapas 
compromete seriamente o cronograma contratual e pode inviabilizar o atendimento aos prazos 
previstos no edital. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 22  
Instituição: 5 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Anexo K  
Capítulo ou cláusula: Método Executivo - Unidades Lineares  
 
Contribuição: A vedação imposta configura restrição injustificada à competitividade, 
afrontando os princípios da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa, previstos no art. 
37, XXI, da Constituição Federal. Ademais, limita a liberdade de inovação tecnológica 
assegurada pela própria diretriz do Anexo.  
 
Justificativa: Inserir previsão que permita alternativas de materiais e especificações, desde 
que atendidos os requisitos técnicos, hidráulicos e normativos aplicáveis, garantindo 
equivalência de desempenho. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 23  
Instituição: 6 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Anexo K  
Capítulo ou cláusula: Geotecnia e estruturas  
 
Contribuição: A alocação integral de riscos imprevisíveis ao particular contraria o equilíbrio 
econômico-financeiro previsto no art. 65 da Lei 14.133/2021 e pode gerar preços 
excessivamente elevados para cobertura de riscos não mensuráveis.  
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Justificativa: Prever matriz de riscos equilibrada, com possibilidade de reequilíbrio contratual 
quando constatadas divergências relevantes entre o projeto básico e as condições reais do 
solo. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 24  
Instituição: 7 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Anexo K  
Capítulo ou cláusula: Traçado das Unidades Lineares  
 
Contribuição: A atribuição irrestrita ao contratado de custos e riscos de desapropriação — ato 
típico da Administração — viola o princípio da razoabilidade e extrapola o escopo de 
obrigações compatíveis com o particular.  
 
Justificativa: Ajustar o texto para limitar a responsabilidade às alterações de traçado 
propostas pela contratada, cabendo à Administração os encargos quando decorrentes de 
falhas do projeto básico. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 25  
Instituição: 8 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Anexo K  
Capítulo ou cláusula: Sistemas de Tratamento de Lodo  
 
Contribuição: A ausência de critérios objetivos de julgamento compromete a segurança 
jurídica e abre margem para subjetividade, contrariando o art. 5o da Lei 14.133/2021 quanto ao 
dever de objetividade nas avaliações técnicas.  
 
Justificativa: Estabelecer parâmetros técnicos comparáveis entre tecnologias, como eficiência 
mínima, consumo energético e desempenho operacional. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 
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Nº da contribuição: 26  
Instituição: 9 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Anexo K  
Capítulo ou cláusula: Locação e Disposição de Equipamentos  
 
Contribuição: A exigência pode conduzir à adoção de soluções restritivas, violando o princípio 
da competitividade quando existirem alternativas tecnicamente superiores e equivalentes.  
 
Justificativa: Permitir soluções técnicas equivalentes ou superiores, condicionadas à 
comprovação por meio de relatório de desempenho. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 27  
Instituição: 10 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: Risco Geológico  
 
Contribuição: Realocar à SANEPAR riscos geológicos imprevisíveis ou fora do controle da 
contratada.  
 
 
Justificativa: Transferência excessiva de risco, contrariando equilíbrio econômico- financeiro e 
boas práticas. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. 
Esclarece-se que a subcláusula 23.1.22 refere-se às circunstâncias geológicas imprevisíveis 
que ocorrerem nas áreas propostas pela futura contratada nos projetos executivos. Desse 
modo, caberá à futura contratada realizar sondagem sobre as áreas necessárias à implantação 
do empreendimento. Por sua vez, a subcláusula 23.1.23 se refere aos riscos geológicos 
seguráveis, que deverão ser assumidos pela futura contratada. 

 

Nº da contribuição: 28  
Instituição: 11 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: Desapropriações  
 
Contribuição: SANEPAR deve assumir riscos judiciais e garantir reequilíbrio automático.  
 
Justificativa: Contratada assume integralmente processos, custos e riscos de 
desapropriações. Ato típico da Administração; risco jurídico elevado e imprevisível. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. 
Esclarece-se que a alocação de riscos prevista no instrumento contratual foi definida com base 
em estudos técnicos, jurídicos e econômico-financeiros, observando as melhores práticas de 
estruturação de projetos e a adequada distribuição de responsabilidades entre as partes. A 
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atribuição à contratada dos encargos relacionados às desapropriações e à instituição de 
servidões administrativas, dentro dos limites estabelecidos, visam conferir maior eficiência e 
previsibilidade à execução do empreendimento. 

 

Nº da contribuição: 29  
Instituição: 12 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: Licenciamento Ambiental  
 
Contribuição: Prever prorrogação automática e reequilíbrio para atrasos não imputáveis à 
contratada.  
 
Justificativa: Contratada assume atrasos e condicionantes de licenças. Contratada não 
controla prazos de órgãos ambientais. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 
 
--------------------------------------------------------------------------------  
Nº da contribuição: 30  
Instituição: 13 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: Condições Climáticas  
 
Contribuição: Ajustar para TR 10 anos, conforme prática corrente do setor.  
 
Justificativa: Condições Climáticas - Considera eventos até TR 5 anos como risco da 
contratada. TR 5 anos é parâmetro baixo para o Paraná. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. O 
tempo de recorrência de 5 anos é compatível com a complexidade, duração e com as áreas em 
que as obras serão executadas. 

 

Nº da contribuição: 31  
Instituição: 14 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Anexo K / Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: Vedação à troca de tubulação  
 
Contribuição: Permitir alternativas técnicas desde que equivalentes em desempenho e 
normas ABNT.  
 
Justificativa: Vedação à troca de tubulação. Proibição de alterar material/diâmetro//solução 
ainda que tecnicamente equivalente. Restringe concorrência e impede inovação. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. As 
especificações técnicas foram definidas com base em estudos de engenharia e visam garantir 
padronização, compatibilidade com os sistemas existentes e segurança operacional. Tais 
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exigências são consideradas essenciais ao adequado desempenho e à gestão eficiente dos 
ativos, não configurando restrição indevida à competitividade. 

 

Nº da contribuição: 32  
Instituição: 15 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: Prazos de aprovação (SANEPAR)  
 
Contribuição: Incluir aceitação tácita e prazos máximos improrrogáveis.  
 
Justificativa: Prazos extensos para aprovação de projetos, com possibilidade de revisões 
sucessivas. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. A 
contratada deverá observar os prazos fixados para submissão e aprovação dos projetos de 
engenharia. 

 

Nº da contribuição: 33  
Instituição: 17 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: Garantia de Execução  
 
Contribuição: Exigência de 10% durante toda a Fase 1 (24 meses). Modular garantia por 
avanço físico ou reduzir percentual.  
 
Justificativa: Impacto financeiro elevado e desnecessário ao longo do projeto. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 34  
Instituição: 18 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: Conta Vinculada  
 
Contribuição: SANEPAR deve manter fluxo de 130% do VML, mas sem sanções 
proporcionais por descumprimento. Assimetria: contratada sofre efeitos, SANEPAR não.  
 
Justificativa: Prever indenização automática por mobilização/desmobilização e reequilíbrio 
imediato. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. A 
cláusula 20.4.1 da minuta de Contrato já contém consequências aplicáveis caso a SANEPAR 
não mantenha o fluxo mínimo. 
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Nº da contribuição: 35  
Instituição: 19 - Cymi BR  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
 
Capítulo ou cláusula: Penalidades  
 
Contribuição: Rever multas para patamares proporcionais (ex.: 0,01%).  
 
Justificativa: Penalidades. Multas diárias até 0,1% do valor total do contrato. Desproporcional 
e pode inviabilizar execução. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital 

 

Nº da contribuição: 36  
Instituição: 1 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 5.4  
 
Contribuição: Neste contexto, sugere-se que, no mínimo, o prazo de execução seja 
acrescentado em mais 6 meses, totalizando 30 (trinta) meses.  
 
Justificativa: O prazo de execução da obra, 24 (vinte e quatro) meses, não está compatível 
com a complexidade e tamanho do escopo de obra. Há de se considerar, ainda, que, dentro 
deste prazo, está incluída a realização dos serviços de testes, pre-operação e 
comissionamento, fazendo com que o prazo efetivo de obra seja de apenas 21 meses. Não 
fosse o suficiente, o aquecimento atual do mercado impacta deveras na disponibilização de 
mão de obra e nos prazos mais alongados para entrega de materiais e equipamentos. Por fim, 
há de se considerar as questões de licenças ambientais e regularização das áreas, cujo 
período/prazo para obtenção é difícil de precisar, bem como o próprio impacto de eventuais 
períodos de chuva na execução do cronograma contratual, já muito apertado. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão será acatada, com 
extensão do prazo para execução das obras necessárias à implantação do Sistema de 
Abastecimento Integrado do Norte do Paraná. 

 

Nº da contribuição: 37  
Instituição: 2 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 7.1  
 
Contribuição: Sugere-se que a cláusula 7.1 passe a contar com a seguinte redação: 7.1. Para 
todos os efeitos deste CONTRATO, a DATA DE EFICÁCIA DO CONTRATO ocorrerá quando 
da aprovação final do Plano de Trabalho e do Projeto Executivos das Obras, prevista, 
inicialmente, para ocorrer em até 180 (cento e oitenta) dias da assinatura do CONTRATO, e 
prorrogável por igual período, ou por prazo maior, mediante decisão motivada da SANEPAR, ou 
mediante pedido justificado da CONTRATADA, sem prejuízo da subcláusula 5.3.1.  
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Justificativa: Considerando que:  
(i) a imprevisibilidade dos prazos e condições contratuais previstas para a obtenção da Data de 
Eficácia,  
(ii) tendo o contrato sido assinado, a CONTRATADA e a SANEPAR estão definitivamente 
unidas e alinhadas no objetivo comum de obtenção da Data de Eficácia;  
(iii) o prazo inicial de 180 (cento e oitenta dias) é bastante escasso para tal;  
(iv) uma interrupção do Contrato nesta etapa trará como consequência principal a paralização 
do contrato e um enorme atraso na execução das obras no prazo que a SANEPAR necessita, 
com grandes prejuízos da grande população potencialmente beneficiária; e  
(v) ambos, CONTRATADA e SANEPAR, buscam a obtenção da Data de Eficácia, 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. A 
cláusula 7.1 da Minuta de Contrato já admite a prorrogação do período de atendimento às 
condições de eficácia, mediante decisão motivada da SANEPAR ou pedido justificado da futura 
contratada. 

 

Nº da contribuição: 38  
Instituição: 3 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 7.4.1 e 7.4.2  
 
Contribuição: O Prazo de 90 dias da cláusula 7.4.1 é incompatível com a complexidade e a 
demanda de serviço gerada para a apresentação de um projeto de tal dimensão. Este prazo 
não é factível nem mesmo para as obras em andamento na SANEPAR. O prazo demandado 
para a produção dos projetos executivos pelo mercado projetista é bem maior. Nesse sentido, 
sugerimos que tal prazo seja no mínimo estendido para 180 dias no item 7.4.1. Do mesmo 
modo, em relação ao prazo do item 7.4.2, atualmente, na SANEPAR, não é usual analisar 
projetos em 60 dias, em obras de complexidade muito inferior a esta., Projetos muito mais 
simples hoje tem levado ao menos 120 dias em média para serem analisados pela SANEPAR. 
Sugere-se que tal prazo (item 7.4.2) seja estendido para 90 dias.  
 
Justificativa: O Prazo de 90 dias da cláusula 7.4.1 é incompatível com a complexidade e a 
demanda de serviço gerada para a apresentação de um projeto de tal dimensão. Este prazo 
não é factível nem mesmo para as obras em  
 
andamento na SANEPAR. O prazo demandado para a produção dos projetos executivos pelo 
mercado projetista é bem maior. Nesse sentido, sugerimos que tal prazo seja no mínimo 
extendido para 180 dias no item 7.4.1. Do mesmo modo, em relação ao prazo do item 7.4.2, 
atualmente, na SANEPAR, não é usual analisar projetos em 60 dias, em obras de 
complexidade muito inferior a esta., Projetos muito mais simples hoje tem levado ao menos 120 
dias em média para serem analisados pela SANEPAR. Sugere-se que tal prazo (item 7.4.2) 
seja extendido para 90 dias. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 
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Nº da contribuição: 39  
Instituição: 4 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 7.6  
 
Contribuição: Sugerimos que este prazo seja de no mínimo 240 dias (duzentos e quarenta) 
podendo ser prorrogável desde que motivado por igual período.  
 
Justificativa: O prazo de 180 dias é curto, não só pela complexidade do escopo, mas, 
também, pela falta de mão de obra no mercado face a alta demanda do setor de saneamento. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 40  
Instituição: 5 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 7.9  
 
Contribuição: Neste cenário sugere-se ainda um prazo de 90 dias após a aprovação dos 
Projetos Executivos para aquisição e colocação dos materias/equipamentos junto a Obra para 
que desta forma se permita o início efetivo da mesma, logo a Fase I deve ter seu prazo 
determinado levando em consideração também esta premissa. Pedimos então a alteração do 
cronograma considerando o prazo de 240 dias, mais 90 dias para aquisição e mobilização de 
materiais e equipamentos totalizando 330 dias (trezentos e trinta).  
 
Justificativa: O Prazo de Execução das Obras não leva em consideração a situação atual do 
Brasil, após a implantação do Marco do Saneamento. A  
 
“explosão” no volume de investimentos e a demanda por materiais e equipamentos não foi 
acompanhada por um aumento equivalente na oferta, o que afeta o preço, mas, principalmente, 
o prazo de entrega dos mesmos. Os pedidos de compra para os materiais e equipamentos 
deste projeto somente serão efetuados após a obtenção da Data de Eficácia do Projeto, que se 
estima venha a acontecer em meados de 2027, concomitante com diversos pedidos de outros 
vultuosos projetos como SABESP privatizada, Sergipe, Pará , COMPESA (recentemente 
licitados), SANEAGO (em licitação), além de diversos projetos em fase de 
investimentos/implantação de outros setores como rodoviário e agrícola . Essa enorme 
competição pelos materiais e equipamentos traz como consequência uma enorme incerteza 
quanto aos prazos de entrega, o que pode, de partida, inviabilizar a execução das obras no 
(apertadíssimo) prazo definido no contrato, mesmo com a CONTRATADA sendo diligente e 
cumprindo os prazos para a Data de Eficácia. Assim, como forma de considerar esta incerteza 
e mitigar os efeitos de eventual extensão do prazo da obra pelo tempo de entrega dos materiais 
e equipamentos, sugere-se que o tempo demandado para compra e entrega de materiais e 
equipamentos necessários ao início da obra seja considerado pela SANEPAR. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 
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Nº da contribuição: 41  
Instituição: 6 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 8.4  
 
Contribuição: Nesse sentido, a fim de incentivar a inovação (que, por sua vez, já implica em 
uma redução de custos à SANEPAR), sugere-se um adendo/complementação nesta cláusula 
no sentido de delimitar melhor a responsabilidade em função de eventual inovação: 8.4 Caso 
aprovada, pela SANEPAR, a alteração do projeto básico nos termos propostos pela 
CONTRATADA, a esta será deslocada a responsabilidade pelas licenças necessárias no 
âmbito municipal, estadual e federal, para início da execução das OBRAS, aprovação e 
implantação do empreendimento, incluindo, mas não se limitando, a licença prévia ambiental, 
bem como os prazos e custos envolvidos com o processo de licença prévia ambiental, além 
das providências necessárias à liberação das áreas para a execução das OBRAS, desde que 
as alterações propostas impliquem em mudanças/ influenciem na obtenção licença prévia 
ambiental e/ou liberação das áreas.  
 
Justificativa: Esta cláusula é bastante restritiva em termos de inovação/alteração do projeto. 
Ela desincentiva a inovação, pois transfere  
 
diretamente a Contratada toda a responsabilidade pelas licenças da obra, de forma automática; 
seria compreensível tal transferência de responsabilidade, desde que a alteração/inovação 
eventualmente proposta pela Contratada causasse mudança (s) significativa (s) e suficiente (s) 
para que houvesse uma necessidade de novo pedido de licenças. Por experiência, a maioria 
absoluta das inovações propostas em obras semi-integradas não exigem qualquer alteração na 
licença ambiental prévia e/ou na liberação das áreas para execução das obras. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 42  
Instituição: 7 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 9.3  
 
Contribuição: Sugere-se uma modificação da alocação de risco (como feito nas sugestões 
abaixo), no sentido isentar a Licitante Contratada de responsabilidade sobre eventuais atrasos 
causados por terceiros, sem que haja culpa/conduta comprovadamente imputável da 
Contratada.  
 
Justificativa: A transferência de responsabilidade pela promoção e conclusão dos processos é 
razoável, porém a responsabilidade pelo eventual atraso/prazo de forma direta nos parece 
incorreta, visto que há diversos fatores que estão alheios ao controle da CONTRATADA e da 
SANEPAR, como a atuação dos órgãos públicos , cartórios, justiça estadual, dentre outros 
fatores que, historicamente, implicam em atrasos na conclusão de processos de 
desapropriação e instituição de servidões administrativas. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 
 

 
Consulta Pública Edital nº 001/2026 - SANEPAR 

23 



 

Nº da contribuição: 43  
Instituição: 8 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 9.9 e 9.9.1  
 
Contribuição: Nesse sentido, se no item 9.8, anterior, diz-se que a aprovação de uma 
aquisição direta pela SANEPAR está vinculada a apresentação de um  
laudo de avaliação, sugere-se que, na hipótese de aquisição sem autorização prévia da 
SANEPAR, contabilize-se no montante previsto na subcláusula 9.6 apenas o valor que seja 
comprovado por um laudo de avaliação subscrito por engenheiro avaliador ou perito 
especializado, imparcial, escolhido de comum acordo entre as partes. Sugestão de texto: 9.9.1. 
Nas hipóteses em que a CONTRATADA optar por aquisições diretas, só serão contabilizados 
no montante previsto na subcláusula 9.6, para fins de reequilíbrio econômico-financeiro, o valor 
que seja comprovado por um laudo de avaliação subscrito por engenheiro avaliador ou perito 
especializado imparcial, escolhido de comum acordo entre as partes.  
 
Justificativa: A redação do item sugere uma “proibição” de aquisição direta sem autorização 
prévia da SANEPAR, vez que implica na necessidade de a CONTRATADA arcar com o custo 
da aquisição. Em verdade, pela lógica do Contrato, a CONTRATADA só se utilizará desta 
hipótese caso 1) a SANEPAR for morosa na aprovação da aquisição; e 2) a SANEPAR 
discordar do valor de aquisição proposto. O problema é que, em ambas as hipóteses, a não 
conclusão da aquisição direta pode implicar em penalidade da CONTRATADA, haja vista a 
transferência do risco das desapropriações à CONTRATADA na matriz de risco. Ou seja, por 
esta cláusula, a SANEPAR pode forçar a CONTRATADA a assumir um prejuízo na aquisição do 
imóvel, estritamente pela ameaça de punição por eventual atraso no processo de aquisição, na 
hipótese de inexistência de acordo entre as partes. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 44  
Instituição: 9 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 11.5  
 
Contribuição: Entende-se que o valor do Capital Social será calculado não com base no valor 
do contrato inteiro, mas, sim, com base no valor do CAPEX/Investimento. Logo, se por 
exemplo, for proposto um CAPEX de R$ 800.000.000,00,o capital social será de R$ 
80.000.000,00 (oitenta milhões). Está correto o entendimento?  
​
Justificativa: N/A 
 
Resposta: Esclarecemos que a subcláusula 11.5 faz referência ao valor de investimento 
previsto neste edital como base de cálculo para subscrição e integralização do capital social. 
Informamos que o valor estimado do contrato será atualizado por ocasião da publicação do 
edital de licitação. 
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Nº da contribuição: 45  
Instituição: 10 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 13.1.22  
 
Contribuição: Sugerimos a colocação da seguinte subcláusula na cláusula 27 do Contrato: Na 
hipótese de descumprimento de quaisquer dos MARCOS INTERMEDIÁRIOS estabelecidos no 
PLANO DE TRABALHO, a SANEPAR concederá à CONTRATADA o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados da notificação de atraso, para que a CONTRATADA apresente um plano de 
recuperação deste atraso. O plano de recuperação deverá ser submetido à aprovação da 
SANEPAR, que só poderá rejeitá-lo mediante constatação de prejuízo efetivo à obra ou ao 
cronograma global do contrato. Na hipótese de descumprimento do plano de recuperação, 
aplicar-se-á a multa da subcláusula 27.9.  
 
Justificativa: Sabe-se que eventual descumprimento de marco contratual intermediário nem 
sempre implica em prejuízo à obra, visto que, comumente, é possível que eventuais atrasos 
intermediários sejam compensados em um momento futuro. Nesse sentido, sugere-se que a 
multa contratual seja aplicada apenas caso a Contratada falhe em apresentar/cumprir um plano 
de recuperação deste atraso. Tal providência incentiva a Contratada a recuperção de eventual 
atraso, visando a conclusão da obra/escopo dentro do prazo de execução total estipulado pelo 
Contratante, sem implicar em uma antecipação de litígio entre as partes. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. Sem 
prejuízo de a futura contratada apresentar um plano de recuperação destes atrasos, a 
inobservância dos marcos intermediários consiste em descumprimento de obrigação contratual, 
sujeito à aplicação de penalidades. 

 

Nº da contribuição: 46  
Instituição: 11 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 18.3  
 
Contribuição: Exclusão da cláusula. 
 
Justificativa: Não se verifica qualquer razão legal para que a CONTRATADA seja obrigada a 
disponibilizar à SANEPAR os contratos de financiamento que vier a firmar, salvo se tais 
contratos gerarem algum tipo de obrigação à SANEPAR. Sob este aspecto, se a 
CONTRATADA não pode transferir, negociar ou dar em garantia duplicatas ou qualquer outro 
título de crédito decorrente do presente CONTRATO, salvo mediante autorização prévia e 
escrita da SANEPAR, conforme subcláusula 16.15 (implicando que, nestas hipóteses, a 
SANEPAR já terá recebido o contrato de financiamento), sugere-se a retirada da referida 
cláusula. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. O 
acesso aos contratos de financiamento que o particular vier a firmar é parte relevante do poder 
fiscalizatório atribuído à SANEPAR para assegurar a capacidade financeira da futura 
contratada. 
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Nº da contribuição: 47  
Instituição: 12 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.1.  
 
Contribuição: Sugestão de alteração do texto no Edital: 23.1.1. Atrasos e custos relacionados 
à obtenção de licenças, permissões e autorizações necessárias no âmbito municipal, estadual 
e federal, para a implantação e operação do empreendimento resultante das OBRAS, incluindo, 
mas não se limitando à licença de instalação e a licença de operação ambiental, desde que 
decorrentes de condutas comprovadamente imputáveis à CONTRATADA. 
 
Justificativa: Como se sabe, em todas as obras da SANEPAR, há um grave problema de 
demora na emissão de Licenças/Permissões/Autorizações ambientais. Ainda que seja possível 
atribuir a responsabilidade pela obtenção das licenças, permissões e autorizações à 
CONTRATADA, entende-se que não é razoável (visto tratar-se de uma circunstância alheia ao 
controle da CONTRATADA) imputar à CONTRATADA o risco sobre o atraso da obtenção das 
licenças, permissões e autorizações necessárias. No mínimo, é preciso deixar claro na Matriz 
de Risco que eventuais atrasos não imputáveis à CONTRATADA, não serão passíveis de 
penalidade pela SANEPAR em desfavor da CONTRATADA e que os custos decorrentes deste 
atraso serão considerados para fins de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.  
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 
Nº da contribuição: 48  
Instituição: 13 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 24.2  
 
Contribuição: Redução do prazo para 90 dias. 
 
Justificativa: O prazo de decisão dos pedidos de reequilíbrio por parte da SANEPAR, 
especialmente em um projeto deste porte, é fator de grande preocupação. Atualmente, 
observa-se, em obras de complexidade substancialmente menor pedidos de reequilíbrio em 
análise pela SANEPAR por mais de três anos, quatro anos sem conclusão. Em média, após a 
concordância do valor pelas Partes, análise técnica concluída, só o tempo demandado pelo 
Jurídico da SANEPAR, pela Área Financeira e pela GAQS para formalizar a correção e o termo 
de quitação tem demorado 6 meses. Ocorre que, neste caso em específico, o prazo de 120 
dias para decisão do pedido de reequilíbrio já representa, por exemplo, 1/6 do prazo integral da 
obra. E, com o vultuoso valor dos investimentos a serem realizados, é muito provável que o 
transcurso deste prazo, especialmente, durante o prazo de execução de obras, tenha um 
impacto significativo no fluxo de caixa da CONTRATADA. Nesse sentido, além de se sugerir 
uma redução do prazo de análise para 90 dias, sugere-se, também, que a violação do prazo 
estabelecido pela SANEPAR implique, ao menos, na alteração dos prazos contratuais (de 
forma proporcional ao período do atraso), bem como no pagamento de juros de mora sobre o 
período de atraso. É preciso se criar alguma garantia efetiva de análise rápida e eficaz por 
parte da CONTRATANTE, de forma objetiva propor-se algum tipo de penalidade em caso de 
demora por parte da SANEPAR e principalmente do Gestor. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. O 
prazo de 120 dias é compatível com a complexidade da avaliação dos pedidos de reequilíbrio 
econômico-financeiro. 
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Nº da contribuição: 49  
Instituição: 14 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.4, 23.1.5 e 23.1.8  
 
Contribuição: o percentual de tolerância de variação nos preços por alteração dos projetos 
básicos deve ser reduzido para 2% do CAPEX. 
 
Justificativa: De início, quanto às alterações do projeto básico, o fato de a própria SANEPAR, 
que efetuou o projeto, não querer assumir alterações/variações necessárias, depõe contra a 
qualidade esperada do Projeto e preocupa os Licitantes. Esta cláusula forçaria os privados a 
colocarem grande contingência nos seus custos, aumentando o custo para a SANEPAR, 
mesmo que nenhuma alteração venha a ser necessária. A verdade é que este risco (de 
variação do projeto básico) é muito mais plausível de ser gerenciado pela SANEPAR. Neste 
sentido, cumpre trazer um breve trecho do parecer elaborado pelo Prof. Fernando Vernalha 
Guimarães, em conjunto com Angélica Petian e Regina Rillo, para a Câmara Brasileira da 
Indústria da Construção: (...) Cada risco deve ser alocado à responsabilidade daquele que 
consegue melhor gerenciar o risco, isto é: à responsabilidade da parte que consegue a custos 
mais baixos do que a outra prevenir a ocorrência do risco ou mitigar os prejuízos na hipótese 
de sua materialização. Se assim for feito, haverá a redução do somatório de custos do contrato, 
gerando-se economias às partes e tornando a contratação mais eficiente. Como regra, a parte 
que tem melhor condição de se prevenir do risco é aquela que tem o controle do fator de risco. 
Precisamente por isso é que riscos não controláveis pelo contratado privado não devem ser 
alocados à sua responsabilidade, sob pena desta alocação provocar um encarecimento de 
custos da contratação. Riscos relacionados a eventos não controláveis pelo contratado, como 
riscos de variações imprevisíveis ou incalculáveis no preço de insumos da construção, ou 
riscos de caso fortuito e de força maior, são costumeiramente alocados à responsabilidade das 
Administrações Públicas. Estas têm maior facilidade para externalizar suas perdas, razão pela 
qual são agentes mais vocacionados à gestão destes riscos do que o contratado privado. Não 
por acaso, então, os contratos de obras e serviços de engenharia têm, em sua grande maioria, 
optado por alocar riscos da alta de insumos provocados pela ocorrência de álea extraordinária 
ou de caso fortuito e de força maior à responsabilidade da Administração Pública. Note-se que, 
no caso concreto, há uma alocação de 15 % de variação para a CONTRATADA em um setor 
que tem em seu BDI um lucro previsto na faixa de 5% sobre o custo, é absolutamente 
desproporcional. A faixa de Lucro constante da equação de financeira da própria SANEPAR 
seu BDI é de LUCRO =8%. Pelas previsões atuais, com base no valor informado pela Diretora 
de Investimentos da SANEPAR, referida cláusula significa que a adequações no projeto básico 
da SANEPAR de até (R$ 650 milhões * 15% = R$ 97,5 milhões) não seriam passíveis de 
reequilíbrio. Como as licitantes poderiam alocar esse risco dentro de suas propostas 
comerciais, sem prejudicar a própria SANEPAR? Isso contraria o próprio entendimento da 
SANEPAR, formalizado na IT ENG 0072, que prevê uma variação em 2% para concessão de 
reequilíbrio econômico-financeiro: 1.6.4. Conforme deliberado na REDIR 0043/2021, em 29 de 
novembro de 2021, deve ser adotado de maneira corporativa, o limite mínimo de 2% do valor 
do contrato para a admissão administrativa do reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
1.6.5. Este percentual de 2% deve ser o aferido pela Comissão específica designada para a 
análise do pleito, calculado após as considerações e ponderações, devendo ser comparado 
com o valor da proposta comercial (P0), vencedora do pleito da licitação, sem reajustes, 
aditivos e correções. Essa mesma IT, inclusive, foi e tem sido utilizada para concessão de 
pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro de contratos impactados pelas variações nos 
preços de insumos em decorrência da Pandemia do COVID-19 e da Guerra na Ucrânia. Daí, 
também, a razão pela qual se verifica que os impactos de alterações nos cenários 
macroeconômicos, pela própria prática da SANEPAR, deveriam estar alocados à SANEPAR 
ou, ao menos, faz-se necessário que se preveja no contrato mecanismos de reequilíbrio 
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econômico-financeiro para variações extraordinárias, como foram, inclusive, as recentes 
variações inflacionárias, cambiais e mercadológicas ocasionadas por eventos como a 
pandemia do COVID-19 e a guerra na Ucrânia. No mais, quanto a alteração dos projetos 
básicos, se não alocados à SANEPAR, no mínimo, o percentual de tolerância de variação nos 
preços por alteração dos projetos básicos deve ser reduzido para 2% do CAPEX, conforme 
entendimento da própria SANEPAR no que se refere à concessão de reequilíbrios 
econômico-financeiros nos contratos de obra. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 50  
Instituição: 15 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.17  
 
Contribuição: Nesse sentido, sugere-se a seguinte redação: 23.1.17. Tratamento de 
interferências físicas, incluindo, mas não se limitando a, adutoras e redes da SANEPAR, 
tubulação de gás, cabos de fibra ótica, entre outros, e de todas as consequências a elas 
relacionadas, inclusive ônus, custos e prazos, decorrentes da necessidade de remoção ou 
deslocamento e demais custos associados às providências eventualmente necessárias, tais 
como aquelas relacionadas aos projetos de engenharia e investimentos associados, desde que 
tais interferência estejam previstas no projeto básico da SANEPAR. 23.1.17.1 Em caso de 
eventual rompimento/destruição interferências físicas, incluindo, mas não se limitando a, 
adutoras e redes da SANEPAR, tubulação de gás, cabos de fibra ótica, que sejam passíveis de 
serem identificadas em sondagem usual, constem em cadastros das empresas públicas ou 
privadas responsáveis pela implantação dos mesmos, seja Copel, Sanepar, Prefeitura, 
Empresas de Telefonia e Fibra Ótica, Compagás, dentre outras ou, ainda, estejam devidamente 
previstas nos projetos básicos da SANEPAR, os custos de correção de remediação do 
rompimento/destruição deverão ser arcados pela Contratada. 23.1.17.2 Em caso de 
identificação de interferências que não tenham sido consideradas pela SANEPAR em seus 
projetos básicos e orçamentos o custo de remoção ou deslocamento deverá ser arcado sempre 
pela SANEPAR.  
 
Justificativa: Sugerimos acrescentar ao final do texto, o que é usual nas obras atuais da 
SANEPAR e temos três situações que podem ocorrer e duas precisam ser mais bem definidas 
no Edital: Situação 1- Se a interferência física está  
 
prevista no projeto básico da SANEPAR, e foi/é passível de ser previamente considerada na 
orçamentação da Contratada, entende-se que este custo é da Contratada. Situação 2- Se a 
interferência física não está prevista no projeto básico da SANEPAR, mas era/é passível de ser 
identificada pela Contratada através de sondagem usual e cadastro das empresas e prefeitura, 
quando da execução da Obra e evitado a sua destruição ou de ser danificada, entende-se que 
este custo também é da Contratada. Situação 3- Se a interferência física não  
está prevista no projeto básico da SANEPAR, tampouco era/ é passível de ser identificada pela 
Contratada através de sondagem usual e cadastro das empresas e prefeitura, entende-se que 
este custo não pode ser arcado pela Contratada. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 
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Nº da contribuição: 51  
Instituição: 16 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.20  
 
Contribuição: Sugere-se que se especifique no Edital que este “atraso”, tanto em termos de 
penalidade, quanto em termos de aumento de custo não será arcado pela Contratada, quando 
a mesma não tiver contribuído para este “atraso”.  
 
Justificativa: A Copel, pós privatização, tem demorado muito o atendimento das demandas de 
reforço e ampliação de energia. Até mesmo o Presidente da Sanepar na audiência/roadshow 
no SINDUSCON-PR comentou sobre este problema e deixou a reunião no Sindicato mais cedo 
para ir a uma reunião com a Copel para tratar deste assunto. Novamente, alocar o risco à 
CONTRATADA, que tem maior agilidade burocrática, mas não tem a força institucional da 
SANEPAR, não fará com que esta questão se resolva necessariamente de forma mais rápida. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 52  
Instituição: 17 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.25  
 
Contribuição: Alocação do risco à SANEPAR  
 
Justificativa: Não é razoável que as licitantes tenham que prever em suas propostas, por 
exemplo, a futura pavimentação de uma rua que, atualmente, é de terra. Trata-se, mais uma 
vez, de alocação de risco que se volta em prejuízo da SANEPAR, na medida em que força as 
licitantes a preverem em suas propostas custos que podem não se realizar. Acredita- se que tal 
risco é mais bem gerenciado pela SANEPAR. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. Nos 
termos do item 18.1 da minuta de Edital, caberá à cada licitante realizar, por sua própria conta 
e risco, investigações, levantamentos, estudos e projetos necessários à elaboração de suas 
propostas comerciais. 

 

Nº da contribuição: 53  
Instituição: 18 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.27  
 
Contribuição: Nesse sentido, sugere-se que o Contrato preveja, desde logo, a possibilidade 
de readequação dos MARCOS INTERMEDIÁRIOS, quando da apresentação do PLANO DE 
TRABALHO, a fim de comportar as adequações necessárias em função das condições 
climáticas durante o período de efetiva execução da obra.  
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Justificativa: É preciso deixar claro que esta média dos últimos 5 anos precisa ser analisada 
em conjunto com o início da fase de execução da obra/atividade a ser executada, a fim de que 
os MARCOS CONTRATUAIS sejam adequados ao período em que a obra será efetivamente 
executada. Exemplo: suponha-se que a data de início do prazo de eficácia do contrato se inicie 
em uma época chuvosa da região de implantação da obra. Ainda que as condições climáticas 
estejam dentro da média histórica dos últimos 5 anos, os MARCOS INTERMEDIÁRIOS dos 
serviços como terraplenagem ou desvio de rio precisam ser adequados em função da época. 
Entende-se que determinadas atividades não possam ou não sejam tecnicamente 
recomendáveis de serem executadas em determinada época devido a umidade ou a alta dos 
rios no caso da execução de uma barragem. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. 
Impactos resultantes de condições climáticas, cuja intensidade, duração e quantidade seja 
equivalente ou inferiores ao valor máximo de precipitação com tempo de recorrência de 5 
(cinco) anos são riscos atribuídos à Contratada. 
 

 

 
Nº da contribuição: 54  
Instituição: 19 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.1.30  
 
Contribuição: Neste contexto, sugere-se a alteração da subcláusula acima para a seguinte 
redação: 23.1.30. Atrasos relacionados à promoção das desapropriações das ÁREAS DE 
DESAPROPRIAÇÃO necessárias à implantação das OBRAS, observada a subcláusula 
23.2.21, desde que tais atrasos sejam imputáveis à CONTRATADA. 
 
Justificativa: No que se refere às desapropriações, é absolutamente comum que, em um 
ambiente de litígio judicial, sejam concedidas liminares impedindo a desocupação imediata do 
bem ou, ainda, que proíbam a realização de obras no local. Não raro também a discussão do 
preço a ser pago pelo imóvel desapropriado. Tais situações, entretanto, não estão sob o 
domínio da Concessionária e podem impactar significativamente tanto no prazo, quanto no 
custo do Contrato. E, exatamente por estar fora da esfera de domínio da Concessionária, que 
essas questões não podem estar excluídas das hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro 
do contrato. É verdade que já existe um atenuante na subcláusula 23.2.21, porém nunca é 
demais definir claramente as obrigações de cada parte. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 55  
Instituição: 20 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Contrato  
Capítulo ou cláusula: 23.2.8  
 
Contribuição: Sugestão 20 Vide sugestão 14 quanto à subcláusula 23.1.8.  
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Justificativa: N/A 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 56  
Instituição: 21 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Termo de Referência para Execução das Obras Capítulo ou 
cláusula: 2.1.1.  
 
Contribuição: Em verdade é um pedido de esclarecimento, que pode se transformar em uma 
sugestão de nova redação para melhor esclarecer o item 2.1.1. Não entendemos esta 
obrigação do item 2.1.1, principalmente a questão de apresentar orçamento na hipótese de 
inexistência de alteração/inovação do projeto por parte da Contratada. Favor detalhar a 
abrangência e a forma de aplicação deste item, na hipótese de a proposta da licitante não 
implicar em alteração/inovação do projeto da SANEPAR.  
 
Justificativa: N/A 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 57  
Instituição: 22 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Termo de Referência para Execução das Obras Capítulo ou 
cláusula: 7.1  
 
Contribuição: Solicita-se aumentar os prazos em todas as suas fases, menos a fase de 
operação para a qual não há esta necessidade.  
 
Justificativa: A SANEPAR informa que no prazo acima já estão considerados os dias de 
chuva, em análise ao SIMEPAR constatou-se que nos últimos 5 anos houve ao menos 75 dias 
de chuvas em média, isto é equivalente a dizer que a obra terá em verdade um prazo efetivo de 
execução de 18,5 meses. Ou seja, ao invés de 21meses teremos de fato no máximo 
18,5meses. Note-se que o prazo efetivo de execução de obras é muito curto conforme já 
levantado nas sugestões de 1 a 5 acima. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. 
Impactos resultantes de condições climáticas, cuja intensidade, duração e quantidade seja 
equivalente ou inferiores ao valor máximo de precipitação com tempo de recorrência de 5 
(cinco) anos são riscos atribuídos à Contratada. 
 
Nº da contribuição: 58  
Instituição: 23 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Anexo K - Frações do Objeto  
Capítulo ou cláusula: N/A  
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Contribuição: Face ao exposto sugerimos a alteração do parágrafo final conforme o seguinte 
enunciado: “Possibilidade de alteração no traçado das  
 
interligações e do caminhamento das tubulações em decorrência de interferências, 
impedimentos em função das desapropriações e faixas de servidões, devidamente justificadas. 
Em caso de aumento na extensão/alteração do traçado dos trechos alternativos, todos os ônus 
e responsabilidades decorrentes das alterações deverão ser assumidos pela CONTRATANTE.”  
 
Justificativa: A(s) alteração (ões) por motivo de interferências não previstas pela SANEPAR, 
ou desapropriação de faixas de servidão que ocasionem aumento de extensão de 
rede/adutoras/traçado não podem ser previstas pelas licitantes em sua proposta, sem prejuízo 
à própria SANEPAR. Tais riscos devem ser assumidos pela SANEPAR. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que avaliaremos a questão para fins de 
publicação do Edital. 

 

Nº da contribuição: 59  
Instituição: 24 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Anexo K - Frações do Objeto  
Capítulo ou cláusula: "Não poderá ser alterado material, geometria e dimensões do tubo 
transportador".  
 
Contribuição: O enunciado confronta a previsão de semi-integrada nas Frações do Objeto 
devia-se permitir a alteração de material das unidades lineares. É uma licitação na modalidade 
“semi-integrada” que por vários fatores  
impostos pelo Edital e seus Anexos na prática não poderá ser aplicado seja pelas limitações de 
cláusulas editalícias seja pela limitação de prazo de execução da obra. É preciso rever as 
várias restrições que estão ao longo do Edital, que em verdade transformam esta obra em 
modalidade de fato “GLOBAL”. 
 
Justificativa: N/A 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. Não 
poderá haver alteração de material, geometria e dimensões previstos no projeto básico das 
adutoras. com exceção das travessias aéreas, que poderão ser em aço. 

 

Nº da contribuição: 60  
Instituição: 25 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Edital  
Capítulo ou cláusula: N/A  
 
Contribuição: Incluir figura de aportes. 
 
Justificativa: Veja-se que recentemente alguns contratos de PPP e/ou Concessão, bem como 
de Execução de Obras e Serviços vem apresentando problemas, seja de execução em si, 
muitos não sendo concluídos, seja de qualidade do produto/escopo entregue. Aqui mesmo no 
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Paraná e na própria SANEPAR várias obras encontram-se paralisadas e mesmo o 
desempenho da PPP Litoral precisa ser observado. Acredita-se que, à luz do quanto ocorrido 
na licitação do Edital 100/23, e em tantas outras hoje pelo Brasil, seja do melhor interesse da 
SANEPAR estabelecer a necessidade de prestação de garantias, em caso de propostas com 
descontos vultosos. No caso das licitações de pedágio que estão sendo promovidas pela 
ANTT, por exemplo, foi previsto que o desconto acima de 18% só será aceito mediante 
deposito/aporte de recursos, no seguinte modelo: [...] 
Guardadas as devidas proporções, acredita-se que uma regra neste sentido deve ser adotada 
pela SANEPAR, justamente para garantir que eventual desconto agressivo por parte dos 
licitantes não venha, depois, prejudicar o cumprimento efetivo do contrato em termos de 
execução, prazo e qualidade do empreendimento. Ainda, acreditamos que face aos descontos 
praticados e problemas de execução dos contratos públicos que tem ocorrido no setor Brasil 
afora, esta medida, além de autorizada juridicamente, é imprescindível para garantir a 
execução do Contrato e proteger a SANEPAR. Lembrando que a mesma cláusula já foi 
aplicada nos contratos de Rodovias Pedagiadas do Paraná, sem qualquer prejuízo para a 
competitividade do certame ou questionamento pelos Órgãos de Controle e licitantes. 
Evidentemente que a cláusula deverá ser adaptada para a realidade deste certame, em termos 
de faixas de desconto e aporte de recursos vinculados, mas a racionalidade é precisamente a 
mesma. Nesse sentido, inclusive, é possível utilizar-se da regra do §5o do art. 59 da Lei 
14.133, no sentido de se exigir garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 
entre este último e o valor da proposta, as quais podem ser aquelas elencadas no §1o do art. 
96 do mesmo diploma legal. 
 
Resposta: Agradecemos a contribuição e informamos que a sugestão não será acatada. A 
figura do aporte/depósito de recursos proporcionais ao deságio das propostas econômicas foi 
empregada em contratações com objeto, características e complexidade significativamente 
distintas daquelas verificadas no presente projeto. Além disso, a minuta de Edital e de Contrato 
já contempla mecanismos para assegurar a capacidade financeira da futura contratada. 

 

Nº da contribuição: 61  
Instituição: 26 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Edital  
Capítulo ou cláusula: 22.1.3, "i"  
 
Contribuição: Face ao exposto entendemos que a SANEPAR ao definir a quantidade a ser 
solicitada para a alínea i, deve permitir também a LICITANTE somar atestados, ainda que cada 
qual para ser considerado deva ter em seu escopo capacidade maior ou igual a 200 l/s, 
evitando desta forma o caráter restritivo da referida exigência. Afinal, se a Sanepar somou os 
quantitativos para fazer a exigência, deve permitir também que a Licitante some seus 
quantitativos para comprovação da qualificação técnica.  
 
Justificativa: Analisando-se o Edital e seus projetos, observa-se que a quantidade requerida 
pela SANEPAR para o item acima deriva da aplicação do critério de 50% permitido pela 
legislação sobre a soma de capacidades em l/s de três módulos de 400 l/s, totalizando 1200l/s. 
Logo, se a SANEPAR somou três módulos para definir a capacidade total pedida de atestação 
operacional e profissional no Edital, por óbvio deveria ser permitido que a LICITANTE também 
pudesse somar as quantidades de seus atestados para perfazer a quantidade solicitada, ainda 
que se exigisse/permitisse a soma de três ETA’s ou ETE’s de 200 l/s. 
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Resposta: Agradecemos a contribuição e esclarecemos que a sugestão não será acatada. A 
exigência do item 22.1.3, (i), guarda estrita observância ao Regulamento Interno de Licitações 
e Contratos (RILC) da Sanepar, respeitando o limite de 50% da capacidade do objeto para fins 
de qualificação técnico-operacional e profissional. A restrição ao somatório de atestados de 
obras distintas fundamenta-se na necessidade de comprovação de expertise em 
empreendimentos de magnitude similar ao licitado, uma vez que a execução de uma unidade 
centralizada com capacidade de 1.200 l/s, exigida no âmbito do presente projeto, apresenta 
desafios de engenharia, logística e gestão de fluxos superiores à execução fragmentada de 
múltiplas estações de pequeno porte, tendo sido o item redigido em observância à 
jurisprudência dos Tribunais de Contas. A admissão do somatório de experiências de diferentes 
contratos permitiria a habilitação de empresas sem experiência proporcional e compatível com 
obras de grande escala, o que comprometeria a segurança operacional e a execução do 
objeto. Portanto, a licitante deve comprovar a execução de uma única unidade (ETA ou ETE) 
de, no mínimo, 600 l/s. Ressaltamos que não há óbice para que essa capacidade seja atingida 
através de uma estação composta por módulos (ex: 2 módulos de 300 l/s ou 3 de 200 l/s), 
desde que todos integrem o mesmo empreendimento e a mesma obra, mantendo, assim, a 
coerência com a solução técnica adotada pela Sanepar, que prevê módulos dentro de uma 
única estação de tratamento. 

 

Nº da contribuição: 62  
Instituição: 27 - Luiz Fernando de Castro Santos  
Documento a que se refere: Minuta do Edital  
 
Capítulo ou cláusula: N/A  
 
Contribuição: Previu-se que o objeto da licitação é: CONTRATO DE LOCAÇÃO DE ATIVOS 
PRECEDIDA DE EXECUÇÃO DE OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE INFRAESTRUTURA DO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO INTEGRADO DO NORTE DO PARANÁ (SAINP) E aqui 
temos quatro questões a levantar que seriam de suma importância para tentar atender ao 
mercado paranaense e mesmo a SANEPAR: (i) Conveniência de se fazer este certame na 
modalidade concorrência aberta (ii) Conveniência de se realizar o certame junto a B3 
desvantagens de fazê-lo da B3 (iii) Divisão em mais Lotes (iv) Conveniência de se lançar a 
licitação na modalidade Locação de Ativos face a alta disponibilidade de caixa e financiamentos 
da SANEPAR, considerando a possibilidade de tal contratação ser considerada endividamento 
através de terceiros. Em relação ao item (i), chama-se a atenção ao fato de que a licitação na 
modalidade de concorrência aberta, especialmente em contratos de grande porte, tem se 
mostrado extremamente nefasta para a administração pública. São inúmeros os exemplos de 
concessões malsucedidas, que resultaram, inclusive, em relicitação, por conta de descontos 
excessivos dos licitantes na fase de lances. Não raro, as licitações em modalidade aberta são 
vencidas por lances que beiram os limites legais de inexequibilidade e que, em  
um curto espaço de tempo, se demonstram efetivamente inexequíveis. Exemplifica isso a 
experiência o Lote 1 da PPP lançada pela SANEPAR, que, antes mesmo do início da execução 
do contrato, já enfrentava dificuldades de execução pela contratada. Entende-se, aqui, que a 
modalidade de concorrência fechada atende muito melhor aos interesses da Companhia, 
especialmente, considerado a qualidade do próprio orçamento da SANEPAR. É dizer, se há 
confiança de que o orçamento estimativo da obra foi bem realizado, é consequente concluir 
que as propostas idôneas não se distanciarão muito do valor estimado. O sucesso desse 
modelo é confirmado pela última Locação de Ativos feita pela SANEPAR, cujo certame foi 
realizado por concorrência fechada e vencido pela Gel Engenharia Ltda, sem quaisquer 
intercorrências como as que têm sido enfrentadas nas PPPs. No que se refere ao item (ii), há 
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de se verificar que a realização do certame junto a B3 tem um altíssimo custo, sem trazer 
quaisquer benefícios relevantes para a condução do procedimento. Não se identificam motivos 
pelos quais as plataformas já utilizadas pela SANEPAR em suas contratações não sejam 
suficientes para a realização do certame. Isso também se comprova pela última Locação de 
Ativos feita pela SANEPAR, cujo certame foi realizado pelos meios usuais da SANEPAR.  
Já quanto ao item (iii), entende-se que a divisão do escopo da licitação em mais lotes permitiria 
a participação de um número maior de empresas e, por conseguinte, ampliaria a 
competitividade do certame. Note-se, inclusive, que o próprio TCU, ao falar sobre o 
parcelamento ou não da solução, alerta sobre o risco de não se fracionar aquilo que deve ser 
fracionado. 
1.   Não parcelar o que deve ser parcelado  
2. Risco: Não parcelar solução cujo parcelamento é viável, levando a diminuição da competição 
nas licitações por não permitir que empresas especializadas participem da licitação, com 
consequente aumento dos valores contratados.  
3. Sugestão de controle interno: A equipe de planejamento da contratação deve avaliar se a 
solução é divisível ou não, levando em conta o mercado que a fornece e atentando que a 
solução deve ser parcelada quando a resposta a todas as 4 perguntas a seguir forem positivas:  
1) É tecnicamente viável dividir a solução?  
2) É ecomonicamente viável dividir a solução?  
3) Não há perda de escala ao dividir a solução?  
4) Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir a 
solução?  
E, nesse sentido, considerando o mercado de obras e serviços de saneamento do Brasil e 
especialmente do Paraná, é inequívoco que o parcelamento não só é técnica e 
economicamente viável, como não há qualquer perda de escala, havendo, em contrapartida, 
um inequívoco aumento de competitividade com a divisão, o que, com certeza, também 
permitirá a participação de empresas paranaenses que já militam neste setor.  
Sendo assim, solicita-se que sejam em pelo menos três lotes/projetos.  
Por fim, quanto ao item (iv), a SANEPAR, na década de 90, quando do Programa de 
Arrendamento/ Subconcessão financiado pelo BNDES, teve seu programa de financiamento 
das Contratadas interrompido pelo BNDES, sob a  
alegação que tal “locação de ativos/subconcessão” era, em verdade, ilegal, por afetar/camuflar 
o índice de endividamento da SANEPAR.  
Neste contexto, dado que a SANEPAR já teve, uma vez, interrompido seu programa de 
Arrendamento/ Subconcessão, em razão do entendimento de que o uso desta modalidade é 
uma forma de camuflar o índice de endividamento da companhia (vez que, ao fim e ao cabo, se 
os bens objetos do contrato são revertidos ao patrimônio da SANEPAR, a SANEPAR está, de 
fato, adquirindo os bens, não propriamente os locando), não seria mais adequado realizar a 
contratação direto de obra de engenharia? Afinal, é sabido que a SANEPAR se encontra em 
uma situação financeira privilegiada, tendo recebido recentemente mais de 4 bilhões em 
precatório referente a imunidade tributária recíproca sobre IR não havendo razão para atrair 
esse risco a este empreendimento. 
 
Justificativa: N/A 
 
Resposta: Agradecemos as contribuições e informamos que as sugestões não serão 
acatadas.  
Em relação ao item (i), esclarece-se que a adoção da modalidade de concorrência decorre de 
diretriz voltada à ampliação da transparência, isonomia e competitividade do certame. Tal 
modelo permite maior dinamismo na formação de preços e tende a maximizar a obtenção de 
propostas mais vantajosas para a SANEPAR, sem prejuízo da observância dos mecanismos 
legais e editalícios destinados à mitigação de riscos de inexequibilidade.  
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Quanto ao item (ii), destaca-se que a condução do certame com o suporte da B3 insere-se em 
estratégia consolidada de estruturação de projetos de maior complexidade e relevância, 
conferindo maior credibilidade, padronização procedimental e visibilidade ao projeto. A 
utilização dessa plataforma contribui para a ampliação do universo de potenciais investidores, 
inclusive internacionais, promovendo ambiente concorrencial mais qualificado e eficiente.  
No que se refere ao item (iii), informa-se que a modelagem adotada considerou, de forma 
criteriosa, os aspectos técnicos, operacionais e econômicos do empreendimento. A eventual 
divisão do objeto em múltiplos lotes implicaria perda de sinergias relevantes, aumento de 
custos de coordenação e riscos adicionais à execução integrada das soluções previstas. Diante 
da complexidade das obras e da necessidade de assegurar a plena funcionalidade sistêmica 
do empreendimento, entendeu-se que a contratação em lote único é a alternativa mais 
adequada ao interesse público.  
Por fim, quanto ao item (iv), esclarece-se que o modelo de locação de ativos foi selecionado 
com base em análises técnicas, jurídicas e econômico-financeiras, a partir de um juízo 
discricionário da Sanepar, que indicaram sua maior eficiência para viabilizar, com celeridade e 
segurança, os investimentos necessários ao cumprimento das metas estabelecidas pelo Novo 
Marco Legal do Saneamento. A estruturação adotada observa rigorosamente a legislação 
aplicável e os parâmetros regulatórios vigentes, não se configurando como mecanismo de 
endividamento indevido, mas como solução contratual apta a otimizar a alocação de riscos e 
recursos no âmbito do projeto. 
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